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Arquitetos querem repaginar o Simples
Categoria questiona a tabela na qual foi enquadrada, que seria mais onerosa que o lucro presumido. Outras podem fazer o mesmo. A bolsa está com o Senado.

Silvia Pimentel

C
ategorias profissio-

naisdaáreadeservi-

ços começam a se

mobilizar para mi-

grar para uma tabela de alí-

quotas do Simples Nacional

menos onerosa, que compen-

se aopçãopor este regime tri-

butário.Osetordeserviçosre-

cebeu o sinal verde para in-

gressar no Simples no projeto

deatualizaçãoque foi aprova-

do no início de junho pela Câ-

mara dos Deputados. Mas foi

criada uma tabela (6) para os

novos optantes, com alíquo-

tas que variam de 16,93% a

22,45%.Comestesvalores,só

haverá redução da carga tri-

butária para as empresas que

tenham uma folha de salários

significativa. O texto aprova-

dopelaCâmaradeveráservo-

tado nestemês pelos senado-

res, que já recebem pedidos

paraemendasalterandooen-

quadramentonas tabelas.

OConselhodeArquiteturae

U r b a n i s m o d o B r a s i l

(CAU/BR), por exemplo, en-

viou ofício a 81 senadores,

além de um estudo que mos-

tra a inexistência de benefício

tributário para as micro e pe-

quenasempresas sem funcio-

nários. Em alguns casos, ha-

verá aumento de carga tribu-

tária com a opção. Uma em-

presa sem funcionários, com

receita bruta anual de até

R$ 180 mil, por exemplo, vai

recolherumaalíquota total de

16,93%.Nolucropresumido,o

r e c o l h i m e n t o s e r i a d e

16,33%. Além dos arquitetos

que trabalham individual-

mente como pessoas jurídi-

cas, a tabela proposta afeta

outras profissões regulamen-

tadas,comoengenheiros,mé-

dicos, publicitários, jornalis-

tas, dentistas, veterinários,

psicólogos eeconomistas.

O assessor parlamentar do

CAU, Gilson Paranhos, afir-

mou que havia uma expecta-

tiva anterior de enquadra-

mento com alíquotas meno-

res, emqueaopçãopelo Sim-

ples de fato seria vantajosa.

“Se não há como revisar os

valoresdasalíquotasdatabe-

la 6 agora, aomenospodería-

mos migrar para a tabela 4,

que temalíquotas que vão de

4,5% a 16,85%, como foi per-

mitido aos advogados”, ana-

lisa. Na votação na Câmara,

foi aprovada emenda permi-

tindoaosadvogados,alémde

corretores de seguros e de

imóveis e fisioterapeutas, re-

colherempela tabela 4.

Deacordocomoestudopre-

parado pelo CAU, se nada for

alterado no Senado, o quadro

seagravanasquatro faixasde

receita seguintes até R$ 900

mil por ano. Para uma empre-

sa com receita anual de até

R$ 360 mil, a diferença é de

16,33%, caso esteja no lucro

presumido, para 17,72%, se

enquadrada no Simples Na-

cional. O aumento maior da

carga tributária acontece pa-

ra quem fatura até R$ 900mil

por ano. Nesse caso, no lucro

presumido, a empresa reco-

lheria 16,33%. No Simples, a

alíquota seria de19,04%.

Deacordo comovice-presi-

denteadministrativodoSindi-

cato das Empresas de Servi-

ços Contábeis no Estado de

SãoPaulo (Sescon-SP),Wilson

Gimenez Júnior, as alíquotas

da tabela 6 incluem a contri-

buição previdenciária, o que

explica o fato de trazer vanta-

gens apenas para as empre-

sas com folha de salários. So-

bre a pressão dos setores por

alteraçãono texto, odirigente

afirmouqueoSesconapóiato-

da e qualquer medida com o

objetivo de reduzir a carga tri-

butária,sobretudodasmicroe

pequenas empresas. E se o

texto passar sem alterações,

será baixa a adesão ao Sim-

ples das categorias profissio-

nais que trabalham indivi-

dualmentecomopessoas jurí-

dicas. “Apesar disso, é um

avanço a permissão para que

todasasempresasdeserviços

ingressem no Simples Nacio-

nal. E será mais fácil pleitear

no futuro a redução das alí-

quotas”, destacou, ao lem-

braralutadoscontadorespelo

ingresso no regime tributário

e alteração das alíquotas.

Quando a categoria obteve o

sinalverdeparaentrarnoSim-

ples, o recolhimento era pela

Tabela 5, com alíquotas entre

17,5%a22,9%.Acategoria se

mobilizou,pressionoue,naúl-

tima revisão da legislação,

ocorridaem2006,oscontado-

res passaram a recolher pela

Tabela 3, mais vantajosa do

ponto de vista tributário.

OAcordo–Otextoaprovado

pela Câmara foi resultado de

um amplo acordo envolvendo

Estados,Municípios,aReceita

Federal e oConselhoNacional

de Política Fazendária (Con-

faz). A criação da tabela 6 foi

proposta pela Receita Federal

em troca da universalização

do Simples Nacional. Nas dis-

cussões para aprovar o texto,

o governo se comprometeu a

revisarastabelasealíquotase

aenviarem90diascontadosa

partir da sanção presidencial

umprojetodeleicomosnovos

valores. Essa revisão será co-

ordenada pela Secretaria da

Micro e Pequena Empresa

(SMPE), combaseemestudos

feitos por instituições como a

FGV, Fundação Dom Cabral e

Fipe, alémdaReceita Federal.

Além da universalização do

Simples Nacional, o texto

aprovado pela Câmara disci-

plina a substituição tributária

para asmicro e pequenas em-

presas, uma reivindicaçãoan-

tiga de entidades ligadas ao

setor produtivo. Os segmen-

tosdevestuárioeconfecções,

móveis, couro e calçados,

brinquedos, decoração, cama

e mesa, produtos óticos, im-

plementos agrícolas, instru-

mentos musicais, artigos es-

portivos, alimentos, papela-

ria, materiais de construção,

olarias e bebidas não alcoóli-

cas não estarão mais sujeitos

a esse mecanismo de arreca-

dação. A restrição ao uso da

substituição tributária no uni-

verso de micro e pequenas

empresas – que concentra o

recolhimento do Imposto so-

breCirculaçãodeMercadorias

e Serviços (ICMS) num único

contribuinte, fazendo com

que o restante da cadeia pa-

gue de forma antecipada, an-

tesderealizaravenda– foine-

gociadacomoConfazdurante

a tramitação do Projeto de Lei

323, aprovado pelo Senado

Federal. O conteúdo do PL foi

incorporado ao texto base da

proposta que atualiza o Sim-

ples Nacional, que tramita na

Câmara.

Desburocratização – Outro

ponto importante é a desbu-

rocratização, que permitirá

ummenortempodeabertura

e fechamento das empresas

e a criação de salas do em-

preendedor nas prefeituras,

que será a entrada única de

documentos. Além disso, o

projeto também protege o

Microempreendedor Indivi-

dual (MEI) – categoria previs-

ta na Lei Geral e que fatura

por ano até R$ 60mil – de co-

branças indevidas realiza-

das por conselhos de classe,

por exemplo, e ainda veda a

alteração do Imposto Predial

e Territorial Urbano (IPTU) de

residencial para comercial.

Mudam as
normas do
trabalho

temporário
Contratantes terão de informar

alterações nos contratos

Karina Lignelli

A
s novas regras do

trabalho temporá-

riovalemdesdeon-

tem, mas os em-

pregadores têm até o próxi-

mo dia 7 para comunicar e

justificar ao Ministério do

Trabalho e Emprego (MTE)

sobre novos contratos ou

possíveis ampliações de

prazo. Com a mudança na

Lei 6019/74, a partir de ago-

ra a prorrogação desse tipo

de contratação pode chegar

a 270 dias (ou novemeses).

Antes, o prazo era de 180

(seismeses).

"O empregador deve in-

formar ao Sistema de Regis-

tro deEmpresasdeTrabalho

Temporário (Sirett) do MTE

todos os contratos fecha-

dos, ampliados ou encerra-

dos nomês sempre até o sé-

timo dia do mês seguinte",

explica Joelma de Matos

Dantas, gerente jurídica do

Sindicato das Empresas de

Terceirização e de Trabalho

Temporário no Estado de

São Paulo (Sindeprestem).

"Masparaaumentaroperío-

do do contrato, a empresa

deve solicitar a prorrogação

pelo site do MTE até cinco

dias antes do termo final ini-

cialmente previsto", com-

pletaMilena Sanches, advo-

gadada IOB -GrupoSage.

Porém, o novo prazo de

ampliação,determinadoem

portaria do MTE publicada

noDiárioOficial do dia 03de

junho (789/2014), não vale

paratodososcontratostem-

porários, mas apenas para

os trabalhadores contrata-

dospara finsdesubstituição

transitóriadefuncionáriore-

gular ou permanente – caso

de auxílio-doença ou licen-

ça-maternidade. "O contra-

to de seis meses pode ser

pactuado por mais três com

relaçãoaummesmoempre-

gado quando ocorrerem cir-

cunstâncias já conhecidas

na data de celebração do

acordo, que comprovem a

contratação do trabalhador

por período superior a três

meses, ou que excedam es-

seprazo total", informaaes-

pecialista do IOB.

Já em situações de acrés-

cimo extraordinário de ser-

viços continua a valer o con-

trato de três meses, prorro-

gávelpormais três–aexem-

plo das datas sazonais que

mais vendem no comércio,

comoNatalouDiadasMães,

oupicosdedemandadepro-

dução na indústria, como

Páscoa ou Dia das Crianças.

"Mas a reivindicação feita

pelo sindicato e pela Fena-

serhtt (federação do setor)

paraqueamodernizaçãoda

lei 6019/74 seja ampliada

em várias frentes continua

junto ao MTE, de modo que

englobe também o primeiro

emprego como justificador

para contratação de tempo-

rários", ressalta Joelma, do

Sindeprestem.

Agerente jurídicado sindi-

cato afirma também que, de

modogeral, todos os setores

envolvidos enxergaram a

mudança de forma positiva.

Brígida Rodrigues/e-SIM

Trabalhadores agora podem ter a contratação estendida por até 270 dias. Anteriormente, o prazo máximo era de 180 dias.
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"Ela irá acarretar umaumen-

to nas contratações, ou pelo

menos a permanência do

temporário: além de facilitar

a gestão dos contratos, con-

tribui também para a forma-

lidade,jáqueécertoquedes-

sa forma o trabalhador rece-

be todos os direitos (propor-

c i o n a i s a o p e r í o d o d e

trabalho). Ou seja, não há

perdas para nenhum dos la-

dos", completa.

Para os empregadores,

vale lembrar que a contra-

tação desse trabalhador e

todos os trâmites que en-

volvemesse tipode contra-

tocontinuaminalteradas,e

devem ser conduzidos por

umaagência especializada

emterceirizaçãoe trabalho

temporário credenciada

junto ao MTE, finaliza a ge-

rente.

Novas
regras, além

de
facilitarem a
gestão dos
contratos,

contribuem
para a

formalização.
JOELMA DE MATOS

DANTAS, GERENTE JU-
RÍDICA DO

SINDEPRESTEM


